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Resumo: Tradicionalmente reconhecida 
como expressão de misericórdia, a 
perícope da mulher adúltera (Jo 8:1-11) foi 
utilizada nos tratados de refutação das 
heresias no século XIII para legitimar a 
pena de morte de criminosos e, em especial, 
hereges. Este artigo analisa as 
interpretações dadas à passagem na 
polêmica entre católicos e grupos 
considerados heréticos, como os valdenses 
e os cátaros, no contexto de repressão anti-
herética e de disputas em torno da 
verdadeira Igreja cristã. Para tanto, são 
examinados os capítulos que discutem a 
pena capital das seguintes obras: o Liber 
antiheresis, atribuído ao teólogo e 
gramático Everardo de Bethune; a 
Disputatio inter catholicum et paterinum 
hereticum, atribuída a um laico lombardo 
de nome Georgius; e, por fim, a Summa 
adversus Catharos et Valdenses, do frade 
dominicano Moneta de Cremona. O estudo 
demonstra que esses autores deslocaram a 
ênfase tradicional da misericórdia para a 
justiça, contribuindo para a fundamentação 
bíblica e a teológica da pena capital. 
Palavras-chaves: Mulher adúltera; Pena 
de morte; Polêmica anti-herética. 

Abstract: Traditionally recognized as an 
expression of mercy, the pericope of the 
adulterous woman (John 8:1–11) was 
employed in thirteenth-century anti-
heretical treatises to legitimize the death 
penalty for criminals and, especially, 
heretics. This article analyzes the 
interpretations of the passage advanced in 
the controversy between Catholics and 
groups regarded as heretical, such as the 
Waldensians and the Cathars, within the 
broader context of anti-heretical 
repression and disputes over the identity of 
the true Christian Church. To this end, it 
examines the chapters dealing with capital 
punishment in the following works: the 
Liber antiheresis, attributed to the 
theologian and grammarian Everard of 
Bethune; the Disputatio inter catholicum et 
paterinum hereticum, attributed to a 
Lombard layman named Georgius; and the 
Summa adversus Catharos et Valdenses by 
the Dominican friar Moneta of Cremona. 
The study demonstrates that these authors 
shifted the traditional emphasis from 
mercy to justice, thereby contributing to 
the biblical and the theological justification 
of capital punishment. 
Keywords: Adulterous Woman; Death 
Penalty; Anti-heretical Polemic. 

 
E cada um voltou para sua casa. Jesus foi para o monte das Oliveiras. 
Antes do nascer do sol, já se achava outra vez no Templo. Os 
escribas e os fariseus trazem, então, uma mulher surpreendida em 
adultério e, colocando-a no meio, dizem-lhe: “Mestre, esta mulher 
foi surpreendida em flagrante delito de adultério. Na Lei, Moisés nos ordena apedrejar tais mulheres. Tu, pois, que dizes?” Eles assim 



 Signum – Revista da ABREM, v. 27, n. 1, 2026. ISSN: 2177-7306. 

91 

 

diziam para pô-lo à prova, a fim de terem matéria para acusá-lo. 
Mas Jesus, inclinando-se, escrevia no chão com o dedo. Como 
persistissem em interrogá-lo, ergueu-se e lhe disse: “Quem dentre vós estiver sem pecado, seja o primeiro a lhe atirar uma pedra!” 
Inclinando-se de novo, escrevia no chão. Eles, porém, ouvindo isso, 
saíram um após o outro, a começar pelos mais velhos. Ele ficou 
sozinho e a mulher permanecia lá, no meio. Então, erguendo-se, Jesus lhe disse: “Mulher, onde estão eles? Ninguém te condenou?” Disse ela: “Ninguém, Senhor”. Disse, então, Jesus: “Nem eu te 
condeno. Vai, e de agora em diante não peques mais. 

(João 8:1-11)1 
 

Introdução 

O episódio da mulher adúltera narrado em João 8:1-11 é uma das passagens 

bíblicas mais famosas do Novo Testamento, conhecida por seu apelo à misericórdia.2 

Paradoxalmente, ele foi empregado em tratados de refutação das heresias para 

legitimar a pena de morte de criminosos, incluindo os hereges incorrigíveis. Este 

artigo analisa o uso da perícope joanina na polêmica anti-herética do século XIII, 

argumentando que a mudança de sua ênfase tradicional na misericórdia para a 

legalidade da pena de morte se insere em um contexto marcado pelo endurecimento 

das perseguições aos grupos considerados heréticos e pelo fortalecimento da justiça 

pública. Desse modo, os polemistas católicos contribuíram para a elaboração de uma 

fundamentação bíblica e teológica para o caráter lícito da coerção e da pena capital. 

De um modo geral, os comentadores que se debruçaram sobre a passagem 

joanina ao longo dos séculos interpretaram-na como um exemplo de misericórdia no qual os cristãos, à semelhança de Cristo, deveriam se espelhar: “Este chamamento 
 

1
 BEUTLER, Johannes. Evangelho segundo João: comentário. Tradução de Johan Konings. São Paulo: 

Edições Loyola, 2015. p. 214-215. 
2 Do ponto de vista da crítica textual, a perícope da mulher adúltera apresenta problemas de 
autenticidade. Sua presença não é atestada nos testemunhos gregos pelo menos até o século V. Já nas 
cópias latinas, ela é encontrada na tradição da Vulgata e mesmo na maior parte dos manuscritos 
anteriores à tradução de Jerônimo. Além disso, algumas versões que mencionam a história não são 
unívocas em relação ao local exato da passagem no texto joanino, e o estilo do vocabulário do trecho 
destoa bastante do restante do livro. Tudo isso reforça as suspeitas de uma inserção tardia do 
episódio no evangelho de João, provavelmente no século IV ou após. Todavia, apesar das dificuldades 
que circundam a transmissão da perícope, estudos recentes mostram que a história de Jesus e a 
adúltera remonta aos primeiros séculos cristãos. Por outro lado, tanto os exegetas antigos quanto os 
contemporâneos reconhecem que sua mensagem converge com a tradição evangélica. BEUTLER, 
Johannes. op. cit., p. 214-215.; O’LOUGHLIN, Thomas. A Woman’s Plight and the Western Fathers. In: 
KREITZER, Larry J.; ROOKE, Deborah W. (ed.). Ciphers in the Sand: Interpretations of The Woman 
Taken in Adultery (John 7.53-8.11). Sheffield: Sheffield Academic, 2000. p. 83-104. p. 86-87. 
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se enraíza no comportamento de Jesus, mas também, e principalmente, na constatação de que todos são pecadores”.3 Na literatura patrística, notou-se uma 

escassa utilização e comentários sobre a perícope. Deve-se a Ambrósio (c. 340-397) 

e Agostinho (354-430) quase a totalidade dos escritos sobre o episódio.4 Ambos, 

sem negarem o pecado da mulher, interpretaram a narrativa como expressão do 

perdão e da misericórdia.5 É famosa a fórmula “misera et misericordia” (mísera e 
misericórdia) do bispo de Hipona sobre o momento em que Jesus e a adúltera ficam 

a sós.  

A mensagem extraída da perícope pelos autores patrísticos é retomada na 

exegese medieval. Entre os intérpretes da narrativa joanina, nesse momento, 

encontra-se Tomás de Aquino (1225-1274). Em seu comentário sobre o Evangelho 

de João, reportatio de suas aulas ministradas na Universidade de Paris, entre 1270 e 

1272, o dominicano, ancorado na interpretação agostiniana do episódio, considerou 

que Jesus deu prova de justiça e de misericórdia.6 Diante da intenção perversa dos 

escribas e fariseus de pô-lo em situação embaraçosa - se absolvesse a mulher por 

mansidão, estaria violando a Lei Mosaica; se a condenasse, estaria indo contra os 

seus ensinamentos –, Jesus apelou à justiça em sua totalidade: a lei deveria ser 

cumprida, porém não por aqueles que a transgredissem.7 Ao mesmo tempo, 

 

3 ARNOLD, Matthieu; DAHAN, Gilbert; NOBLESSE-ROCHER, Annie (dir.). Jean 8, 3-11. La femme 
adultère. Paris: Les Éditions du Cerf, 2021. p. 13. 
4 BAUDOIN, Anne-Catherine. Les maris jaloux, censeurs de l’évangile: interprétations et silences 
patristiques sur la péricope de la femme adultère pardonnée. In: ARNOLD, Matthieu; DAHAN, Gilbert; 
NOBLESSE-ROCHER, Annie (dir.). Jean 8, 3-11. La femme adultère. Paris: Les Éditions du Cerf, 2021. 
p. 45-109. 
5 De acordo com Thomas O’Loughlin, na Epístola 50 (Ad Studium), em que faz menção à perícope, 
Ambrósio, embora reconhecesse que um juiz cristão pudesse ordenar à morte sem receber a 
excomunhão da Igreja, com base em Romanos 13:4, considerou que ele adotasse uma via mais misericordiosa a exemplo de Cristo no episódio. Afirma o historiador: “Assim, o significado principal 
da perícope não diz respeito ao adultério, mas à relação entre justiça e misericórdia: a justiça pode 
condenar legitimamente, mas a misericórdia pode ir além e redimir. Esse ato adicional é digno de 
louvor, está intimamente ligado à pessoa e à obra de Cristo e é deliberadamente oferecido como exemplo aos cristãos em seus julgamentos na ordem secular”. O’LOUGHLIN, Thomas. op. cit., p. 87-
88. 
6 Sobre a exegese da perícope feita por Tomás de Aquino, ver: BERCEVILLE, Gilles. Um procès en 
bonne et due forme. La perícope de la femme adultère lue par Thomas d’Aquin. In: ARNOLD, 
Matthieu; DAHAN, Gilbert; NOBLESSE-ROCHER, Annie (dir.). Jean 8, 3-11. La femme adultère. Paris: 
Les Éditions du Cerf, 2021. p. 111-132. 
7 SANCTI THOMAE DE AQUINO. Super Evangelium S. Ioannis lectura. In: Corpus Thomisticum. Editum 
et automato translatum a Roberto Busa SJ in taenias magneticas denuo recognovit Enrique Alarcón 
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preservou a misericórdia. Sendo Ele sem pecado, podendo condená-la, absolveu-a 

da culpa sem impor-lhe pena e a exortou a não mais pecar.8 

Algumas razões podem explicar o uso do episódio da mulher adúltera 

perdoada por Jesus nos tratados de polêmica contra as heresias. Em primeiro lugar, 

por ser um caso emblemático a respeito da relação entre lei e misericórdia, entre 

justiça e perdão. Em segundo lugar, e não menos importante, por ser, de acordo com 

esses escritos, uma das passagens bíblicas utilizadas por grupos considerados 

hereges, como os cátaros9 e os valdenses.10 Eles recorriam à narrativa para mostrar 

que Jesus veio ao mundo para acabar com perseguições e punições com a morte. Tais 

dissidentes também se apresentavam como os verdadeiros representantes da 

ecclesia de Cristo, por buscarem viver conforme os valores evangélicos. Isso incluía 

o rechaço a qualquer forma de violência.  

Neste estudo, analisaremos a interpretação que polemistas católicos e grupos 

considerados hereges, como os valdenses e os cátaros, fizeram do episódio da 

mulher adúltera. Reunimos três tratados de refutação das heresias compostos na 

primeira metade do Duzentos: o Liber antiheresis, atribuído ao teólogo e gramático 

Everardo de Bethune (início do século XIII); a Disputatio inter catholicum et 

paterinum hereticum, atribuída a um laico lombardo de nome Georgius (1210-1234); 

 

atque instruxit. Taurini, 1952. (Cap. 8, lectio 1). Disponível em: 
https://www.corpusthomisticum.org/cih07.html. Acesso: em 04 abr. 2026. 
8 Ibidem. 
9 Sob essa denominação, empregada inicialmente pelo discurso anti-herético medieval e, 
posteriormente, pela historiografia do século XIX, foram arrolados diversos grupos cristãos que 
professavam, em diferentes graus, uma visão religiosa pautada na crença de que o mundo era uma 
criação do Diabo. A salvação consistia em libertar as almas humanas, concebidas como anjos de Deus, 
dos corpos corruptíveis, condição que só era possível por meio de uma vida moralmente exemplar e do recebimento do batismo do “Espírito Santo” – conhecido também como “imposição das mãos” ou 
consolamentum. Sobre o assunto, consultar: JIMENEZ-SANCHEZ, Pilar. Les catharismes: Modèles 
dissidents du christianisme médiéval (XIIe – XIIIe siècles). Rennes: Presses Universitaires de Rennes, 
2008. 
10 Os valdenses foram assim chamados provavelmente em virtude da figura de Valdo, um rico 
comerciante da cidade de Lyon que, entre 1170 e 1176, converteu-se à vida evangélica. A pregação e 
a pobreza constituíram as bases do movimento iniciado por Valdo. Sua fraternidade ficou conhecida como “Pobres de Lyon”, na França, e como “Pobres Lombardos”, no norte da Itália. Além de 
professarem princípios evangélicos, exortando à penitência e às boas obras, os valdenses defendiam 
a autoridade das Escrituras, contestando o monopólio clerical da pregação. Ver: GONNET, Giovanni. Le cheminement des vaudois vers le schisme et l’hérésie (1174-1218). Cahiers de civilisation 
médiévale, n. 76, p. 309-345, 1976. 

https://www.corpusthomisticum.org/cih07.html
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e, por fim, a Summa adversus Catharos et Valdenses, do frade dominicano Moneta de 

Cremona (1240-1244).  

O artigo organiza-se em duas partes. Na primeira, discutiremos o ambiente 

repressivo no qual esses textos circularam, a fim de entender as razões para a 

mudança de leitura da perícope. Na segunda, analisaremos a interpretação da 

narrativa a favor da pena de morte apresentada pelos polemistas católicos e, de 

forma simultânea, exploraremos também as opiniões contra a pena capital 

fundamentadas na mesma passagem bíblica expostas pelos hereges.  

Como nosso corpus se constitui fundamentalmente de tratados de polêmica 

contra as heresias, é imprescindível discutir até que ponto tais documentos podem 

nos informar sobre as opiniões colocadas pelos hereges. A despeito da suposta 

impossibilidade de apreender as crenças professadas pelos hereges nessas fontes, 

como defendem alguns estudiosos,11 já que elas seriam, antes, efeitos de uma 

invenção de polemistas católicos do que propriamente opiniões expressas pelos 

dissidentes, partimos do pressuposto de que a unilateralidade marcante desses 

escritos, assim como o seu caráter lacunar e incerto, não os torna fechados em si 

mesmos, destituídos de qualquer relação com as demandas de seu interlocutor [no 

caso, o herege]. Portanto, sem pendermos para o lado dos que pretendem encontrar uma autêntica “realidade” herética por meio desses tratados, ou para o lado 
daqueles que, ao contrário, os consideram uma projeção fantasmagórica de 

polemistas e inquisidores, compartilhamos a perspectiva de John H. Arnold. Ao 

analisar os registros inquisitoriais, o historiador concluiu que os inquisidores não 

 

11 Esse posicionamento é defendido por pesquisadores situados numa perspectiva historiográfica denominada “desconstrucionista”, “revisionista”, “hipercrítica”, cética ou “pós-moderna”. Os estudos 
reunidos em ZERNER, Monique (dir.). Inventer l’hérésie. Discours polémiques et pouvoirs avant l’Inquisition. Nice: Z'éditions, 1998. (Collection du Centre d’´Études Médiévales de Nice, v. 2) 
compartilham, em graus variados, dessa abordagem interpretativa. Sobre o assunto, ver: 
ROQUEBERT, Michel. Le “déconstructionnisme” et les études cathares. In: BRENON, Anne; 
DIEULAFAIT, Christine (org.). Les cathares devant l’histoire. Mélanges offerts à Jean Duvernoy. 
Cahors : L’Hydre/éditions, 2005. p. 105-133.; LIMA, Phillipe Rosa de. Historiografia do Catarismo: A 
Querela Desconstrucionista. Blog do POIEMA. 01 ago. 2022. Disponível em: 
https://wp.ufpel.edu.br/poiema/texto-historiografia-do-catarismo-a-querela-desconstrucionista/ 
Acesso em: 01 jun. 2026.  

https://wp.ufpel.edu.br/poiema/texto-historiografia-do-catarismo-a-querela-desconstrucionista/
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inventavam a realidade do nada (ex nihilo), mas reconfiguravam experiências 

reais.12  

A nosso ver, os tratados de refutação das heresias podem ser abordados de 

forma parecida, pois apresentam, em maior ou menor grau, ecos de uma realidade 

heterodoxa recodificada. As críticas dos hereges à pena de morte, assim como a 

qualquer tipo de coerção, parece-nos uma reivindicação historicamente possível e 

não uma mera estratégia discursiva dos polemistas católicos para justificarem tal 

punição. Essa leitura dos tratados contra os hereges não exclui, obviamente, a 

necessidade de pensarmos nos múltiplos discursos que constituem esses textos – 

discursos que, por vezes, se opõem –, bem como em suas particularidades, com 

especial atenção ao contexto de produção, circulação, difusão, modalidades de 

refutação e mesmo à personalidade dos polemistas. 

 
A pena de morte nos tratados de refutação das heresias  Em seu livro clássico, intitulado “The Formation of a Persecuting Society”, 
publicado em 1987, Robert Moore sustentou que a perseguição sistemática a 

determinados grupos excluídos – como os hereges, judeus, leprosos, homossexuais 

e outras minorias –, na Europa entre os séculos XI e XIII, longe de ser algo inerente 

àquela sociedade ou uma resposta ao perigo que os perseguidos representavam, foi 

escolhida e legitimada tanto por autoridades eclesiásticas como laicas.13 Apesar de 

bastante influente nos estudos sobre a heresiologia no medievo, certos aspectos da 

tese de Moore foram revistos nas últimas décadas. Historiadores como Peter Diehl,14 

Cary J. Nederman15 e Karen Sullivan,16 assim como os pressupostos trazidos pela 

 

12 ARNOLD, John H. The Cathar Middle Ages as a Methodological and Historiographical Problem. In: 
SENNIS, Antonio (ed.). Cathars in question. New York: York Medieval, 2016. p. 53-78. 
13 MOORE, Robert. The Formation of a Persecuting Society. Power and deviance in Western Europe, 
950-1250. University Park, PA: The Pennsylvania State University, 1987. 
14 DIEHL, Peter D. Overcoming reluctance to prosecute heresy in thirteenth-century Italy. In: WAUGH, 
Scott L.; DIEHL, Peter D. (ed.). Christendom and its discontents. Exclusion, persecution, and rebellion, 
1000-1500. Cambridge: Cambridge University, 1996. p. 47-66. 
15 NEDERMAN, Cary J. Worlds of difference. European discourses of toleration, c. 1100-c. 1550. 
University Park, PA: The Pennsylvania State University, 2000. 
16 SULLIVAN, Karen. Disputations, literary and Inquisitorial: the conversion of the heretic Sicart of 
Figueiras. Medium Aevum, v. 78, n. 1, p. 58-79, 2009. 
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chamada História Global ou História Conectada,17 mostraram que a Cristandade medieval não constituiu uma “sociedade persecutória”, fechada e monolítica. Além 
disso, havia nela tradições que enfatizavam a tolerância.  

De qualquer forma, ainda que algumas análises de Moore possam ser 

discutidas, os estudiosos concordam que o período que vai de fins do século XII à 

primeira metade do século XIII foi marcado pela transição de uma atitude 

persuasiva, tradicionalmente adotada pela Igreja, para uma atitude coercitiva contra 

os hereges e seus apoiadores.18 Essa mudança em relação aos desvios religiosos 

pode ser explicada pela própria evolução interna da Igreja entre os séculos XI e XIII – cujas consequências resultaram na hegemonia papal sobre a Cristandade, bem 

como o fortalecimento das estruturas paroquiais – e no processo de afirmação da 

autoridade do Estado.19 

Os papas, nesse período, buscaram estabelecer uma base jurídica mais 

consistente para a repressão anti-herética e para fazer prevalecer um direito mais 

uniforme. Nesse contexto, a colaboração do poder civil no combate aos hereges, 

tidos como o pior dos criminosos, tornou-se fundamental para a ordem social. Uma 

série de exemplos revela essa mudança da Igreja: as decisões do IV Concílio de 

Latrão, de 1215 – que retomou diretrizes das bulas papais anteriores, entre as quais, 

a legitimidade das investigações pastorais e o abandono do herege ao braço secular –; a Cruzada contra os albigenses (1209-1229); a inserção da pena de morte na 

legislação anti-herética; e, por fim, a criação de um organismo como a Inquisição. 

Todas essas ações mostram um recrudescimento da Igreja católica-romana frente à 

questão herética. 

Na decretal Vergentis in senium, publicada pelo papa Inocêncio III em 25 de 

março de 1199 – destinada, a princípio, à cidade de Viterbo e, mais tarde, em 1210, 

dotada de valor geral –, a heresia foi formalmente equiparada ao crime de lesa-

 

17 SILVA, Marcelo Cândido. Uma História Global antes da globalização? Circulação e espaços 
conectados na Idade Média. Revista de História, n. 179, p. 1-19, 2020. 
18 MANSELLI, Raoul. De la “Persuasio” a la “coercitio”. In: VICAIRE, M.-H. Le credo, la morale et 
l’Inquisition. Toulouse: Privat, 1971. (Cahiers de Fanjeaux, 6).  p. 175-197. 
19 VAUCHEZ, André. In occidente: la repressione dell’eresia e le nuove forme di dissidenza. In: 
VASINA, A. (dir.). Storia del cristianesimo. Religione, politica, cultura. Apogeo del papato ed 
espansione della cristianità (1054-1274). Roma: Borla, 2020. v. 5. p. 781-803. p. 782-783. 
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majestade, mas com o agravante de ser um atentado contra a majestade eterna 

(laesa maiestas aeterna). Essa concepção inocenciana da heresia, segundo Antonia 

Fiori, contribuiu para dar bases ao fundamento teológico-jurídico de endurecimento 

das punições contra os hereges no século XIII.20 Abriam-se, pois, aos dissidentes as 

sanções previstas no direito romano ao crime de lesa-majestade, como o confisco de 

bens e a pena de morte.21 

No âmbito secular, a aproximação da heresia ao crime de lesa majestade civil 

pode ser observada já entre os monarcas aragoneses, entre os quais, Pedro II de 

Aragão (1178-1213), que, em 1197, decretou que os hereges deveriam ser 

queimados. Entre 1224 e 1239, a pena do fogo para os hereges foi introduzida pelas 

Constituições do imperador Frederico II (1194-1250) e retomada, mais tarde, no 

Liber Augustalis, compilação de constituições sicilianas publicada em 1231, em 

Melfi. Até as Constituições de Frederico II, nunca se havia definido a pena que o 

braço secular deveria aplicar aos hereges,22 embora, em muitos casos, eles tenham 

sido executados. Geralmente, o que aparecia na legislação canônica eram expressões 

indeterminadas, como animadversio debita (pena devida) – bula Ad abolendam 

(1184) e o cânone 3 do IV Concílio de Latrão (1215). Anos depois das constituições 

do imperador suábio, em 1227, o papa Gregório IX ordenou a inserção da lei imperial 

(Constitutio contra hereticos Lombardie) nos estatutos citadinos da Lombardia, o 

que foi reforçado em 1231 e no âmbito do movimento Aleluia, em 1233, apesar de 

muita resistência das comunas. 

Além da heresia, os crimes passíveis de pena capital, nesse período, eram 

aqueles enquadrados como crimina enormia (lesa-majestade, apostasia, sacrilégio e 

 

20 FIORI, Antonia. Eresie. In: Federico II. Enciclopedia Fridericiana. Roma: Istituto della Enciclopedia 
Italiana, 2008. v.1. p. 540-553. p. 542. 
21 VERGENTIS in senium. In: THÉRY, Julien; GILLI, Patrick. Expérience italienne et norme inquisitoriale. 
Le gouvernement pontifical et l’Italie des villes au temps de la théocratie (fin-XIIe-mi-XIVe s.). 
Montpellier: Presses Universitaires de Montpellier, 2010. p. 547-591. p. 556-558. 
22 FIORI, Antonia. op. cit., p. 546. Na península italiana, salvo alguns poucos casos de execução por 
heresia no século XI, nenhuma postura mais violenta foi tomada pelas autoridades eclesiásticas e 
laicas contra os hereges antes das leis de Frederico II. Até então, os dissidentes religiosos eram 
banidos ou tinham os seus bens confiscados. Na Germânia, a pena do fogo era já consagrada pelo uso, 
mas foi transformada em lei escrita com as Constituições frederiquianas. HAVET, Julien. L'hérésie et 
le bras séculier au Moyen Âge jusqu'au treizième siècle (second article). In: Bibliothèque de l'école des 
chartes, 1880. Tomo 41. p. 570-607. 
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heresia) e crimen sodomiticum (sodomia). Mas o mesmo tipo de punição podia se 

estender a outros diversos crimes, principalmente a partir de meados do século XIII: 

homicídios intencionais desvinculados de vingança, parricídio, infanticídio, roubo, 

extorsão, furto reincidente, incêndio doloso, falsa cunhagem, rapto, corrupção e 

adultério.23 Na prática, no entanto, raramente as penas prescritas eram aplicadas 

nos modos previstos. Outros fatores concorriam para que fossem possíveis outras 

formas de resolução do que a morte: recebimento da graça real e bona fama, por 

exemplo.24 Desse modo, não se pode concluir, com base nas obras anti-heréticas, 

nem das outras que abordaram o mesmo assunto, que a pena de morte constituiu 

um recurso sistemático nesse período. Apesar de prevista e utilizada, esse tipo de 

punição foi pouco empregado, mesmo em relação aos hereges. De qualquer forma, a 

possibilidade de sua execução requeria justificativas bíblica e doutrinal, para as 

quais os tratados anti-heréticos buscaram atender. 

Nesse contexto repressivo, os escritos de refutação das heresias25 

forneceram, ao lado de outras obras de gêneros distintos, os arcabouços bíblico e 

teológico necessário para a defesa de diferentes aspectos da fé católica, incluindo 

questões relacionadas à repressão dos criminosos e, em especial, dos hereges. 

Compostos majoritariamente por religiosos, mas também por leigos letrados, esses 

textos apresentavam opiniões e crenças atribuídas aos dissidentes, buscando evidenciar as falhas e os “erros” de suas interpretações das Escrituras. Ao mesmo 
tempo, contribuíam para fixar e reforçar a doutrina, a eclesiologia e as práticas da 

 

23 ZORZI, Andrea. La pena di morte in Italia nel Tardo Medioevo. In: Clio & Crimen, nº. 4, p. 47-62, 
2007.  
24 GAUVARD, Claude. La peine de mort en France à la fin du Moyen Âge: esquisse d’un bilan. In: 
CAROZZI, Claude; TAVIANI-CAROZZI, Huguette (dir.). Le pouvoir au Moyen Âge. Idéologies, pratiques, 
représentations. Aix-en-Provence: Presses universitaires de Provence, 2007. p. 71-84. 
25 Os tratados de refutação das heresias foram a primeira e a principal forma literária do gênero ou 
subgênero heresiológico. No período medieval, eles receberam diversas denominações: opúsculo, 
adversus, summa, disputatio, manifestatio, contra. Entre outras finalidades, tais escritos parecem ter 
servido, de modo recorrente, como manuais de apoio a religiosos em suas pregações. Para Riccardo 
Parmeggiani, os Dominicanos “preferiram questionar as posições dos hereges e minar a 
plausibilidade de sua interpretação das Escrituras por meio de pregações assíduas a um público 
suscetível do ensino herético, em vez de desafiar e envolver seus oponentes em disputas públicas diretas.” PARMEGGIANI, Riccardo. From the University to the Order. Study of the Bible and Preaching 
against Heresy in the First Generation of Dominicans at Bologna. In: Bibelstudium und Predigt im 
Dominikanerorden. Geschichte, Ideal, Praxis. In: DÓCI, V.S.; PRÜGL Th. (org.). Roma: Angelicum 
University, 2019. p. 21-38. p. 25. 
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Igreja católica.26 As Escrituras, portanto, constituíam paralelamente um terreno 

comum e um campo de disputa entre polemistas católicos e dissidentes religiosos. 

Além disso, deve-se considerar que esses textos, como observou Marie 

Bassano ao analisar os tratados polêmicos contra os valdenses de fins do século XII, 

guardam também relações com as construções jurídicas da época. Eles surgem não 

apenas como respostas aos seus interlocutores adversários, mas também como um 

lugar em que categorias que alimentavam a criminalização dos hereges poderiam 

ser convocadas: 

 
Essas sumas inscrevem-se claramente na continuidade das 
reflexões civilistas e canonistas sobre a necessidade de definir o 
regime penal aplicável ao herege e, sobretudo, de inseri-lo na 
hierarquia da Igreja – e não mais fora dela – para que sua repressão 
fosse efetiva.27 
 

Uma das formas de definir o regime penal imposto aos hereges veiculado por 

esses textos, segundo a autora, é aproximá-los a outros tipos de criminosos. De fato, 

exemplos não faltam a esse respeito. No início do século XIII, o teólogo e gramático Everardo de Bethune afirma: “Porventura não ensinais os homens a matar quando 
ensinais que os assassinos, os hipócritas, os ladrões e os idólatras não devem ser 

punidos? Pois aqueles que consentem e aqueles que praticam são punidos com igual pena.”28 Quase ao mesmo tempo, no Liber Suprastella, datado de 1235, o laico Salvo Burci associa os hereges a ladrões, considerando que seria estupidez “crer que a 
 

26 Nesses tratados, os polemistas católicos se servem abundantemente dos textos bíblicos para 
refutar seus interlocutores e para fundamentar as suas teses. Da mesma forma, as opiniões atribuídas 
aos hereges são apresentadas seguidas de citações bíblicas supostamente utilizadas por eles. As 
Escrituras, portanto, são o terreno comum para os adversários, ainda que alguns grupos dualistas 
desconsiderem certos livros do Antigo Testamento. Sobre o assunto, ver: SILVA, Patrícia Antunes 
Serieiro. Os usos polêmicos das Escrituras no tratado anti-herético de Frei Moneta de Cremona: 
breves apontamentos. In: FELDMAN, Sergio Alberto; GATT, Pablo; CARNIEL, Joana Scherrer (org.). 
Poder, autoridade e representações no contexto Tardo Antigo e Medieval. Vitória: Milfontes, 2021. p. 
153-170. 
27 BASSANO, Marie. Normativer l’anormal: l’esprit juridique des sommes anti-Vaudois de la fin du XIIe 
siècle. Revue de l’histoire des religions, n. 4, p. 541-566, 2011. 
28 Original: “Nunquid (non) docetis homines vt occidant, cùm occisores; hypocritas, latrones, idololatras 
docetis non puniti? Consentientes etenim & facientes pari pœna puniuntur”. BETHUNENSIS, Ebrardus. 
Antihaeresis. In: LA BIGNE, Marguerin de (ed.). Maxima Bibliotheca Veterum Patrum [...]. Lugduni 
[Lyon]: Apud Anissonios, 1677. pt. 3, v. 2, t. 24, p. 1556-b. cap. 15. 
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vindicta29 pudesse ser feita apenas aos malfeitores, e não aos falsos pregadores, porque roubar almas é mais grave do que roubar bens materiais”.30  

A legitimidade do homicídio de malfeitores é um tema recorrente na 

polêmica anti-herética de fins do século XII e na primeira metade do XIII. Enquanto, 

para os valdenses e cátaros, a interdição divina Não Matarás (Êxodo 20,13; 

Deuteronômio 5,16; Marcos 10, 17-19 e Mateus 5,21-22) abrangia qualquer homem 

e circunstância – mesmo a matança de animais31 –, para os polemistas católicos, o 

imperativo só se reservava àqueles que não fossem ministros de Deus – como eram 

consideradas as autoridades seculares (reis, príncipes, condes etc.), detentoras do 

gládio material –, ou aos casos em que a sentença recaísse sobre um inocente. Fora 

dessas situações, a morte de criminosos, inclusive de hereges, por um juiz legítimo 

não era um pecado.  

Vale acrescentar que a controvérsia em torno da interdição do homicídio não 

ficou limitada apenas aos tratados de refutação das heresias. As reflexões sobre o 

 

29 Vindicta é um dos três termos na documentação medieval para designar vingança. Os outros dois 
vocábulos sinônimos são ultio e faida. Trata-se de uma noção complexa, pois engloba vários registros. 
Na definição de Raymond Verdier, “a vindicta é uma ação em retorno de um mal sofrido e mais precisamente a reação de defesa contra uma agressão inicial”. VERDIER, Raymond. Le désir, le devoir 
et l'interdit: masques et visages de la vengeance. Déviance et société, v. 8, n 2, p. 181-193, 1984. p. 
181. O termo vindicta está também mais próximo do universo judiciário, inserindo-se no registro da 
punição. Nesse sentido, designa um poder de justiça que Deus confere a seus ministros, em particular, 
os detentores da espada secular, para ser exercido contra os malfeitores, em defesa e reparação das 
injúrias cometidas contra Ele e contra a res publica. Nos tratados da polêmica anti-herética, a vindicta 
é, em geral, associada à pena de morte. 
30 Original: “Respondit Catholicus: vos dixistis quod non erat tantum probatum de vindicta de 
malefactoribus sed etiam de erreticis. Bene dixisti et vere dixisti, stulticia esset credere quod vindicta 
posset fieri de malefactoribus et non de falsis predicatoribus, quia maius est furari animam quam 
temporalia”. BURCI, Salvo. Liber Suprastella. Edição de Caterina Bruschi. Roma: Istituto Storico 
Italiano, 2002. p. 278. cap. 30. De acordo com Caterina Bruschi, os quatro tipos de malfeitores citados 
por Burci, contra os quais se admite a vindicta, têm um elo em comum: “Ladrões e homicidas 
ameaçam a segurança das cidades nas quais os falsários e os hereges exercitam a sua nefanda atividade de falsificação do dinheiro e das Escrituras”. Ibidem. p. 271, nota 54. 
31 Na Disputatio inter catholicum et paterinum hereticum, lê-se: “Maniqueu: Também no vosso Antigo Testamento, bem como no Evangelho e nas epístolas de Paulo, se diz: ‘Não matarás’ [Rm 13:9]. Portanto, não é lícito a ninguém matar não apenas um homem, mas nem sequer um animal”. 
HOÉCKER, Carola (ed.). Disputatio inter catholicum et paterirun hereticum. Die Auseinandersetzung 
der katholischen Kirche mit den italienischen Katharern im Spiegel einer kontroverstheologischen 
Streitschrift des 13. Jahrhunderts. Firenze: SISMEL, Edizioni del Galluzzo, 2001. p. 58. cap. 11. 
Tradução livre. Sobre a condenação dos valdenses ao ato de matar, ver: BILLER, Peter. Medieval 
Waldensian. Abhorrence of killing Pre-c.1400. In: BILLER, Peter. The Waldenses, 1170-1530: Between 
a Religious Order and a Church. Variorum Collected Studies Series. Aldershot: Ashgate Variorum, 
2001. p. 81-95. 
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caráter lícito da pena de morte e os seus desdobramentos, em especial, quando 

aplicada aos hereges, provocaram discussões, que podem ser encontradas também 

nos escritos teológicos32 dos séculos XII e XIII. Conforme Cary J. Nederman, as 

tradições que militavam contra a força física não podiam ser totalmente 

negligenciadas numa sociedade fundamentada em valores cristãos.33  

Para os dualistas e os valdenses, ao concordar com a pena de morte e com 

outras formas de coerção física, a Igreja romana cometia um grave pecado: ela 

violava um mandamento divino. Disso, decorria algo mais fundamental: aos olhos 

dos hereges, ela não poderia ser a verdadeira ecclesia de Deus. A questão da 

violência – seja com a pena de morte, seja com outros tipos de perseguições, 

inclusive a guerra – certamente não era o único aspecto para esse tipo de crítica. Os 

maus prelados e os maus católicos, determinados costumes ausentes do Novo 

Testamento, além da grande riqueza e do luxo dos religiosos eram outros pontos 

condenados pelos dissidentes religiosos.34 No entanto, o debate sobre a legitimidade 

da pena capital se tornou uma das principais questões disputadas entre católicos e 

dissidentes, o que implicava a própria fidelidade ao Evangelho. 

Por sofrerem perseguições da Igreja e de seus aliados, os hereges reforçavam 

a convicção de serem os herdeiros da autêntica igreja de Deus. Tal como Cristo, eles padeciam as tribulações de seus algozes. Essa reivindicação de “verdadeiros cristãos” aparece tanto nos tratados anti-heréticos, como nos poucos documentos 

deixados por eles. O tema da perseguição é abordado no Liber de duobus principiis, 

uma coleção compósita de textos heréticos, de caráter polêmico, composta por volta 

de 1240, período de forte repressão contra os hereges nas cidades italianas do norte 

e do centro.35 Valendo-se de diversas autoridades bíblicas, o tratado (De 

 

32 É o caso, por exemplo, de Pedro, o Cantor, mestre parisiense que, no final do século XII, escrevia: “O herege e o cátaro devem ser reprimidos, não queimados, a fim de que não sejam sobrecarregadas 
as mãos de Moisés [...]. Portanto, não é lícito à Igreja espalhar sangue: se isso é feito pelo príncipe, não a faz também talvez a Igreja?”. BUC, Philipp. “Vox clamantis in deserto”? Pierre le Chantre et la 
prédication laïque. Revue Mabillon, n. 4, p. 5-47,1993. p. 31, nota 95. 
33 NEDERMAN, Cary J. op. cit., p. 12. 
34 MONETAE CREMONENSIS. Summa Adversus Catharos et Valdenses: libri quinque. Edição de Fr. 
Thomas Augustinus Ricchinius. Roma: Ex Typographia Palladis, 1743. Livro 5, cap. 1. p. 391a-b-393a. 
35 É conhecido o testemunho do frade dominicano Estevão de Espanha a respeito das punições com 
o fogo ocorridas nas cidades centro-setentrionais da península itálica, no âmbito do movimento Aleluia, em 1233: “Nas cidades da Lombardia, nas quais foi queimada uma enorme multidão de 
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persecutionibus) parece ter se destinado, principalmente, aos seguidores da seita, os 

albanenses, partidários do dualismo radical, os quais são convocados a suportar, à 

maneira de Cristo e de seus discípulos, todas as formas de perseguições, inclusive a 

morte.36 

A perícope da mulher adúltera aparece nos tratados de refutação das 

heresias como uma autoridade mobilizada, na maioria das vezes, pelos próprios 

hereges para provar que Jesus condenou a pena de morte, reforçando o mandamento divino “Não matarás”. Portanto, essa forma de punição seria ilícita e 

pecaminosa. Refutando a interpretação de seus interlocutores, os polemistas 

católicos utilizam a mesma passagem para defender exatamente o contrário: a 

narrativa joanina seria uma prova de que Jesus não se opôs à justiça, mas à forma 

pela qual se deu o processo de acusação da mulher. O que torna o episódio tão 

particular, entre as outras passagens bíblicas empregadas na polêmica, é que seu 

conteúdo ilustra ou torna mais evidentes elementos discutidos no contexto em que 

esses tratados foram escritos: a própria pena de morte; o adultério – embora os 

polemistas não discutam moralmente tal prática; as relações entre misericórdia e 

lei; conversão e punição; bem como questões ligadas à legitimidade do ofício e à 

moralidade daqueles que servem à Lei. 

 

A perícope da mulher adúltera à luz da polêmica anti-herética 

Um dos primeiros tratados contra os hereges a mencionar a passagem 

joanina em chave de leitura repressiva é o Liber antiheresis, escrito no início do 

século XIII e atribuído ao teólogo e gramático Everardo de Bethune (?-1212), 

conhecido por sua obra Graecismus. No décimo quinto capítulo do tratado anti-

 

hereges, e mais de cem mil homens que não sabiam se deviam aderir à Igreja Romana ou aos hereges foram convertidos de coração à fé católica da Igreja Romana pelas pregações dos frades pregadores.” 
ACTA canonizationis sancti Dominici. In: Monumenta historica sancti patris nostri Dominici. Roma, v. 
2, 1953. p. 158.  
36 LIVRE des deux principes. Edição e tradução de Christine Thouzellier. Paris: Les éditions du Cerf, 
1973. (Sources Chrétiennes). p. 432: “Sobre a tribulação, a paixão e a morte de nosso Senhor Jesus 
Cristo, já foi provado de modo suficientemente manifesto, como acima foi demonstrado com toda a 
clareza. Agora, deve-se falar sobre a tribulação, a perseguição e a morte dos apóstolos e de seus 
sucessores, que eles haveriam de suportar no tempo vindouro, e de que modo eles próprios as 
suportaram em seu tempo, fazendo o bem e perdoando, assim como agora se vê fazer os verdadeiros 
cristãos que são chamados de hereges, assim como no tempo de Paulo eram chamados”. 



 Signum – Revista da ABREM, v. 27, n. 1, 2026. ISSN: 2177-7306. 

103 

 

herético intitulado Quod punire debeamus malefactores et etiam occidere (Que 

devemos punir os malfeitores e também matá-los), Everardo reúne inúmeras 

autoridades bíblicas para provar que punir com a morte os malfeitores não 

transgrediria o mandamento divino Não matarás, como defendiam os hereges 

dualistas. Entre as passagens por ele recorridas, encontra-se o episódio da mulher 

adúltera (João 8:1-11):  

 
E sobre a mulher surpreendida em adultério, Ele [Jesus] disse, como testemunha João: “aquele que estiver sem pecado seja o 
primeiro a atirar-lhe a pedra”. Eis que ordenou que a apedrejassem, 
caso estivessem sem pecado. Ele não condenou o apedrejamento, 
mas os pecados deles. O próprio Senhor, portanto, que está sem 
pecado, pode atirar a pedra contra ela, sendo misericordioso para com a miserável. Contudo, a pedra que ele atirou foi dizer: “Vai, e não peques mais”. E ele não apenas aprova o apedrejamento, mas 
até mesmo a submersão no mar, como Ele próprio diz no 
Evangelho.37 
 

Ao analisar a passagem, Everardo segue a interpretação tradicional da perícope. Ele concorda que Jesus foi misericordioso com a mulher: “O próprio 

Senhor, portanto, que está sem pecado, pode atirar a pedra contra ela, sendo misericordioso para com a miserável”. E acrescenta que a pedra foi atirada por ele 
quando a aconselha a não mais pecar. Todavia, o teólogo dá ênfase ao caráter legal 

da punição com a morte, que é o que está em discussão. Segundo ele, Jesus não 

contestou o apedrejamento – punição prevista para os casos de adultério na lei 

mosaica –, mas os pecados dos que queriam apedrejá-la. Para reforçar o argumento 

de que Jesus aprova o homicídio de criminosos, o teólogo recorre à passagem de Mateus 18:6, na qual o mesmo personagem concorda com a subversão no mar: “Mas 
se alguém fizer tropeçar um destes pequeninos que creem em mim, melhor lhe seria amarrar uma pedra de moinho no pescoço e se afogar nas profundezas do mar”.38 

 

37 Original: “Et muliere in adulterio deprehensa ait; vt teftatur Iohannes; [qui sine peccato est primus in 
illam lapidem mittat]. Ecce lapidem mittere iussit, si sine peccato essent. Non lapidationem arguit, sed 
peccata eorum. Ipse ergò Dominus qui sine peccato est, lapidem mittere in illam potest, misericors in 
miseram. Lapidem verò misit dixit, [Vade, & amplius iam noli peccare. Nec solùm lapidationem 
approbat, imò & subversionem in mari sicut ipse ait in Euangelio”. EBRARDUS BETHUNENSIS. 
Antihaeresis. In: LA BIGNE, Marguerin de (ed.). Maxima Bibliotheca Veterum Patrum [...]. Lugduni 
[Lyon]: Apud Anissonios, 1677. pt. 3, v. 2, t. 24, p. 1557a-b. cap. 15. Tradução livre. 
38 Ibidem. 
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Everardo não avança na análise da perícope. Sua interpretação, entretanto, poderia 

dar margens para possíveis questionamentos (Quem está isento de pecado? De qual 

pecado se trata?), pois, se todo homem é um pecador, à exceção de Jesus, nenhum 

homem poderia punir, nem mesmo quem possui jurisdição para isso, como é o caso 

das autoridades civis. 

Anos mais tarde, outra obra de polêmica anti-herética a utilizar o episódio 

joanino foi a Disputatio inter catholicum et paterinum hereticum, um tratado escrito 

entre 1210 e 1234, na Lombardia. Atribuído a um laico de nome Georgius, o texto é uma disputa imaginária entre um católico e um “maniqueu” – nome geralmente 

dado aos dualistas nessa literatura.39  

No décimo primeiro capítulo intitulado De penis temporalibus, quas iuste se 

credit inferre ecclesia, sed Manicheus sic loquitur contra (Sobre as penas temporais, 

que a Igreja considera justo impor, mas contra as quais o maniqueu fala da seguinte 

maneira), o polemista discute a legitimidade da pena de morte, que o interlocutor “maniqueu” condena. Aqui, a perícope da mulher adúltera é mobilizada inicialmente 

pelo herege, para mostrar que o papa, chamado por ele de homicida, vai de encontro 

com a atitude de Cristo quando persegue os dissidentes e promove guerras: 

 
O Maniqueu diz: “Nem sequer o Senhor ordenou ou permitiu que 
fossem mortos aqueles que estavam sujeitos à condenação da lei, 
como se lê sobre a mulher apanhada em adultério, mas, 
misericordiosamente, disse-lhe: ‘Nem eu te condenarei; vai e não peques mais’” [Jo 8,11].40 
 

Em resposta, o polemista laico afirma que o Papa age tal como Cristo:  

 
Assim faz o nosso Papa e ordena que se faça quando encontra 
[pessoas] corrigíveis, como cremos que aquela [mulher] foi; mas os 
incorrigíveis ele coage com ameaças e penas, assim como o próprio 
Cristo coagiu Paulo cegando-o, e como o pai de família ordenou ao 
servo: 'obriga-os a entrar' [Lc 14,21-23], pois como se diz em outro 

 

39 Durante o século XIII, os dualistas também foram chamados de “patarinos” na Península Itálica. 
Por isso, o nome no título. 
40 Original: “Manicheus: Nec ipsos dampnationi legis obnoxios dominus precepit vel permisit occidi, sicut 
legitur de muliere in adulterio deprehensa, sed misericorditer ei dixit: Nec ego te condempnado, vade et 
amplius noli peccare [Io 8,11]”. HOÉCKER, Carola (ed.). Disputatio inter catholicum et paterirun 
hereticum. op. cit., p. 60. cap. 11. Tradução livre. 
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lugar: 'Ninguém vem a Deus, se o Pai de Jesus não o atrair' [Jo 
6,44].41 

 
Ao rebater o adversário, o católico apresenta um argumento interessante: 

Cristo suspendeu a pena de morte no episódio, porque a mulher era passível de 

correção. Os incorrigíveis aos quais ele menciona são alguns hereges que, mesmo 

após a coerção da Igreja, resistiriam à conversão. Nesse caso específico, segundo o 

polemista laico, eles deveriam ser entregues ao braço secular para a devida 

execução. A interpretação da perícope joanina recai aqui na possibilidade de 

conversão daquele que cometeu o crime.  

 Por fim, o episódio da mulher adúltera aparece também na Summa Adversus 

Catharos et Valdenses, de Moneta de Cremona, frade pregador do convento San 

Niccolò delle Vigne, em Bolonha. Escrito entre 1241 e 1244, o longo tratado, formado 

por cinco livros, é destinado à refutação das crenças dos cátaros e dos valdenses. 

Como o próprio cremonês informa no prólogo da obra, o acesso às crenças dos 

hereges se deu por meio dos seus escritos e, ao que parece, do contato direto com 

eles.42  

Como observou Christine Ames, a exegese da perícope feita por Moneta é um 

dos exemplos notáveis dos mecanismos de reinterpretação das Escrituras em favor 

dos seus argumentos.43 Ele se serve da passagem joanina no décimo terceiro 

capítulo do V Livro, intitulado De isto mandato: Non occides; et unde probent haeretici 

persecutionem, et vindictam esse illicitam (Sobre o mandamento: Não Matarás; e de 

onde os hereges provam que a perseguição e a vingança são ilícitas), no qual 

apresenta as autoridades bíblicas utilizadas pelos hereges para provarem que a 

perseguição e a vindicta – entendida como a punição com a morte – são ilícitas e 

lança suas objeções. 

 

41 Original: “Catholicus: Facit quidem sic papa noster et precepit fieri, cum reperit corrigibiles, sicut 
illam fuisse credimus, sed incorrigibiles et minis et pênis cogit, sicut idem Christus cogit Paulum 
excecando, et sicut pater familias precepit servo compellere intrare [Lc 14,21-23], quia sicut alibi 
dicitur: Nemo venit ad deum, nisi pater Iesu traxerit eum [Io 6,44]”. Ibidem., p. 61. 
42 MONETAE CREMONENSIS, op. cit., p. 2b. 
43 AMES, C. C. Righteous Persecution: Inquisition, Dominicans, and Christianity in the Middle Ages. 
University Park, PA: University of Pennsylvania, 2009. p. 196. 
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Ao contrário dos polemistas anteriores, Moneta expõe com maior detalhe o 

seu entendimento sobre a passagem. À primeira vista, conforme o frade, o episódio 

poderia indicar a abolição por Jesus da lei da matança (por exemplo, a guerra) e da 

lei da vindicta (o que inclui a pena de morte), como interpretavam os hereges. 

Todavia, o fato de Ele não ter condenado a mulher, não significa a anulação das leis. 

Para o dominicano, embora Cristo tenha poupado a adúltera da morte, ela poderia, 

com justiça, ter sido morta. 

 
Para o mesmo fim, induzem [os hereges] também aquela passagem 
de João 8, v. 3, onde se lê que os escribas e fariseus trouxeram uma 
mulher apanhada em adultério e disseram a Jesus (v. 4): Mestre, 
esta mulher acaba de ser apanhada em adultério. (v. 5) Ora, na lei, 
Moisés mandou-nos apedrejar tais mulheres. Tu, pois, que dizes? 
Jesus, porém, após algumas palavras interpostas, disse à mulher (v. 
11) que não a condenaria. Do que parece que a lei da vingança 
cessou depois que veio Cristo, e principalmente a lei da morte. 
Solução: Embora Ele a tenha poupado, não se segue disso que ela 
não pudesse ser justamente morta.44 
 

Moneta apresenta algumas razões para Jesus não ter julgado a mulher. A 

primeira razão é que Ele não era considerado juiz pelos judeus (cf. Lucas 12:13-14). 

Esses a levaram até o filho de Deus não porque o vissem como uma autoridade 

competente para julgar, mas para testá-lo. A segunda razão é que os acusadores da mulher adúltera fugiram: “Onde estão os que te acusaram?” (cf. João 8:10), fato que 
impossibilitava o prosseguimento formal do julgamento. A terceira causa acrescentada pelo frade é que Cristo, “como sumo Imperador”, não deveria julgar 
por si, mas por meio dos ministros apropriados (cf. Romanos 13:4; João 8:15-16).45 Por fim, a última razão dada pelo dominicano diz respeito à misericórdia: “Além 

 

44 Original: “Ad idem etiam inducunt illud Johan 8. v. 3. ubi legitur, quod Scribae, & Pharisaei adduxerunt 
mulierem in adulterio in adulterio deprehensam, & dixerunt Jesu v.4. Magister, haec mulier modo 
deprehensa est in adulterio. (v. 5). In lege autem Moyses mandavit nobis hujusmodi lapidare. Tu ergo 
quid dicis? Jesus autem quibusdam interpositis, mulieri dixit, (v. 11) quod non condemnaret eam. Ex quo 
videtur, quod lex vindictae ceffat postquam venit Christus, & maxime lex occisionis. Solutio: Licet ei 
parceret, non sequitur ex hoc, quod juste occidi non posset”. MONETAE CREMONENSIS. op. cit., p. 526. 
Livro 5, cap. 13. Tradução livre. 
45 Ibidem.  
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disso, algumas vezes o Senhor se vale da misericórdia, algumas vezes da justiça” (cf. 
Romanos 11:22).46  

Mais à frente, o dominicano acrescenta que o ato de julgar se basearia em três 

elementos fundamentais, conforme advertido pelo próprio Cristo no episódio: ele 

deve ser digno, ou seja, aquele que julga deve estar sem pecado (por isso: "Aquele 

que dentre vós está sem pecado"). Não por acaso, os acusadores se retiram, pois 

sabiam estar em pecado igual ou maior; ele deve ser justo, ou seja, aquele que é julgado deve receber a pena de acordo com a lei (por isso “atire a primeira pedra”); 
e discreto, o gesto de Jesus de escrever com o dedo no chão é interpretado como um 

sinal de que o julgamento humano deve ser guiado pelas Escrituras para tratar das 

coisas terrenas.47 Esses aspectos do julgamento que os juízes seculares deveriam se 

orientar caracterizam a punição lícita, abordada em outras partes do capítulo. 

Para Moneta, Jesus confirma a lei da pena de morte para os adúlteros e para outros criminosos quando diz “Aquele que de vós está sem pecado, atire a primeira 

pedra nela”. Ao usar o verbo “atirar”, no imperativo, segundo o frade, Ele permitiu 
que a mulher fosse executada por quem não tivesse pecado. Isso comprova que a lei 

do apedrejamento é lícita e boa: 

 
[...] o Senhor permite àquele que está sem pecado apedrejá-la, fica 
claro que tal ato não era mau; e que o Senhor confirma a lei do 
apedrejamento das adúlteras, em que também lhe convém as leis 
dos imperadores, embora por vezes, por clemência, se poupe a 
adúltera, porque a misericórdia triunfa sobre o juízo, isto é, é mais 
elevada do que o juízo.48 
 

Diferente de Everardo de Bethune, o dominicano discute a natureza pecaminosa do 

ser humano. Prevendo que os adversários pudessem alegar que o Senhor, ao dizer “Quem dentre vós estiver sem pecados...”, impedia, na verdade, qualquer pessoa de 

executar outra, visto a impossibilidade de o homem estar isento de falhas, ele pede 

 

46 Original: “Praeterea, aliquando Dominus misericordia utitur, aliquando justitia...”. Ibidem. p. 526a. 
47 Ibidem.  
48 Original: “[...] Dominus permittat ei, qui sine peccato est, lapidare eam, constat quod illud non erat 
malum; et quod Dominus confirmat legem de lapidatione adulterarum, in quo etiam conveniunt ei leges 
Imperatorum, licet quandoque ex clementia parcatur ei, quia misericordia superexaltat judicium, idest 
altiorest judicio”. Ibidem., p. 526b, tradução livre. 
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que os hereges provem essa afirmação, recorrendo à Primeira Epístola de João 1:7, em que se lê “o sangue de Jesus Cristo nos purifica de todo mal?”.49 Desse modo, ele 

considera a hipótese de o homem estar sem pecado. Em seguida, no entanto, ele 

parece contradizer-se ao afirmar que, ainda que aquele quem aplica a Lei seja 

moralmente indigno, Cristo, ainda assim, aprovaria o apedrejamento, porque o 

ofício é bom e necessário. O religioso também faz uma analogia entre os ministros 

dos julgamentos seculares e os ministros dos assuntos espirituais, ou seja, os 

clérigos:  

 
[...] assim como o ministro das coisas espirituais exerce o seu ofício 
digna ou indignamente – por exemplo, o ofício da pregação, como é 
evidente – assim também o ministro dos julgamentos seculares. O 
ofício é bom, embora aquele que o exerce possa agir indignamente 
quanto ao mérito de sua vida; contudo, age legitimamente em 
virtude da autoridade de seu ofício.50 
 

 Para Moneta, a indignidade dos ministros que aplicam a Lei não invalida o 

exercício da função. Também Tomás de Aquino, décadas mais tarde, na sua exegese 

sobre o episódio – mais centrada na hipocrisia dos fariseus do que na licitude da 

punição – retoma a questão. Ao refletir sobre a moralidade dos ministros que 

aplicam a Lei, isto é, se um juiz que está em pecado pecaria ao sentenciar outro 

culpado do mesmo delito, o Aquinate considera que, mesmo quando o pecado do 

juiz é oculto e persistente, ele não peca ao proferir a sentença enquanto ministro da 

Lei, embora permaneça culpado por atos pelos quais ele próprio mereceria receber 

pena semelhante.51 O teólogo, tal como Moneta, separa a imoralidade do ministro da 

Lei do ofício que está incumbido. Tomás acrescenta ainda que o juiz peca ao 

sentenciar quando age por iniciativa própria e não como ministro da Lei, pois não é 

impulsionado pelo amor à justiça, mas por uma raiz má – aspecto igualmente 

enfatizado por Moneta em outras partes do tratado.52 

 

49 Ibidem. p. 526b. 
50 Original: “Sicut enim minister spiritualium digne et indigne exequitur officium suum, verbi gratia 
praedicationis, ut patet; ita minister saecularium judiciorum. Officium bonum est, quamvis ille indigne 
agat quoad meritum vitae, licet digne ex auctoritate officii sui”. Cf: Idem. Tradução livre. 
51 SANCTI THOMAE DE AQUINO. Super Evangelium S. Ioannis lectura. op. cit., cap. 8, lectio 1. 
Disponível em: https://www.corpusthomisticum.org/cih07.html. Acesso em: 12 jun. 2026. 
52 Ibidem.  

https://www.corpusthomisticum.org/cih07.html
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Considerações finais 

Do conjunto analisado, algumas considerações são possíveis. A primeira 

delas é que a perícope da mulher adúltera conheceu interpretações diversas no 

período medieval. No contexto de repressão às heresias no século XIII, os polemistas 

católicos deslocaram a ênfase tradicional da misericórdia para a justiça, recorrendo 

à narrativa joanina para legitimar a pena de morte dos criminosos e, 

particularmente, dos hereges. Eles reconhecem a misericórdia de Jesus para com a 

mulher no episódio, mas ela estava subordinada às exigências da justiça (em 

Everardo e Moneta) ou à possibilidade de conversão do transgressor (em Georgius). 

Por sua vez, os cátaros e os valdenses interpretaram a perícope como uma prova da 

desaprovação de Cristo em relação ao homicídio de qualquer criatura, circunstância 

ou tempo. 

Isso nos leva a uma segunda constatação. A polêmica entre católicos e 

hereges em torno da perícope da mulher adúltera, assim como de outros textos 

sagrados que circulavam entre os interlocutores, foi uma disputa também sobre 

quem representava a verdadeira Igreja de Cristo. Ao utilizarem a narrativa da 

mulher adúltera para condenarem a pena de morte, os hereges recorriam a uma 

imagem de Cristo misericordioso, revogador das leis de morte e de qualquer tipo de 

violência. Já para Everardo, Georges e Moneta, Cristo não apenas encarnava a 

misericórdia, mas também era favorável à justiça punitivista.  
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